PARECER JURÍDICO 
 EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 

 PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 038 DE 21 DE AGOSTO DE 2017
Autoriza Prefeito, Vice Prefeito, secretários municipais, servidores efetivos e comissionados a dirigirem veículos oficiais da administração pública municipal direta e dá outras providências”. 


Trata-se de Emenda Legislativa ao Projeto de Lei oriundo do Poder Executivo,  submetido a análise desta assessoria.


Em análise ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, de acordo com o artigo 154, inciso IV, a emenda é a proposição apresentada como acessório de outra, podendo ser modificativa, quando altera a proposição principal sem modificá-la substancialmente.
Ainda, pode ser proposta por Vereador e apresentada até 48 horas de antecedência da sessão plenária, conforme artigos 155 e 157, I. 

Ocorre que o projeto de Lei Municipal, não especifica de forma objetiva e clara, os servidores que poderão dirigir excepcionalmente veículos oficiais. A emenda apresentada pela Vereadora propõe os titulares de cargos que poderão dirigir os veículos oficiais. 
Em que pese a possibilidade de ser instituída a lei (com ou sem emenda), cumpre dizer que deve ser analisada as atribuições próprias de cada cargo, a fim de evitar um desvio de função, e, ainda,  deve estar configurada a excepcionalidade, ou seja haver a indisponibilidade de motorista em dado momento,  e, estar presente o interesse público.

         Desta forma, como exposto no parecer ao Projeto de Lei  038/2017, em regra, a condução dos veículos do município é incumbência dos motoristas legalmente investidos nesse cargo mediante concurso público, não podendo ser atribuída a servidores de outras categorias. Entretanto, é possível, o uso de veículos da municipalidade por servidores não motoristas como instrumento de trabalho, quando efetivamente necessário para o desempenho das atribuições dos seus próprios cargos, mediante autorização prevista em lei e o atendimento de determinadas condições.

                    Dessa forma, cabe à Administração,  a análise das tarefas que necessitam o uso do veículo para serem executadas, ficando a possibilidade de autorização reservada apenas àqueles servidores cuja prática dessas atividades seja indiscutivelmente indispensável ao exercício do cargo e ao cumprimento das atribuições que lhe são inerentes.

A questão ora analisada permite, portanto, mais de uma leitura, a depender inclusive das peculiaridades de cada caso, como se vê nos precedentes do TJ/RS, citados no parecer jurídico do Projeto de Lei, e disso tem de estar ciente a Administração.
Feita a análise conclui-se que a emenda, está apta a ser analisada pelos Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.
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